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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

• CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Processo u" 	10480 014522/2002-67 

Recurso n" 	513.773  

Resoluctio n" 3803-000,050 — 3" Turma Especial 

Data 	29 de setembro de 2010 

Assunto 	Solicitação de Diligência 

Recorrente 	FACFORM IMPRESSOS LIDA, 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, conver ter o 
julgamento do recurs° em diligência, nos termos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 
Alexandre Ker - Presidente e Relator 

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior Melo de 
Sousa, Hélcio Lafetti Reis, Daniel Mauricio Fedato, Carlos Henrique Martins de Lima c Rangel 
PCM1CC 

Relatório 

Trata-se de pedido de ressarcimento do saldo credor do Imposto sobie Piodulos 
Industrializados — IPI, no valor de R$ 30_889,34, acumulado no I° trimestre de 2001, com 
fundamento no art. I I da Lei n 2  9,779, de 19 de janeiro de 1999, regulamentada pela Instrução 
Normativa SRF n2  33, de 4 de março de 1999, cumulado com pedido de compensação. 

A verificação ptévia do pleito constatou que o requerente creditava-se da 
correção monetai ia, calculada com jut os Selic sobre o valor do imposto incidente na entrada de 
insumos, e dava saida de produtos impressos (calendários), ti ibutados corn aliquota positiva, 
sem destaque do imposto,  razão pela qual reconstituiu sua  escuta  fiscal (Demonst ativo nas  lis 
236 a 241), expurgando a correção  monetária,  por falta de previsão legal, e lançando de oficio 
o imposto não lançado pelo contribuinte por meio do Auto de Infração objeto do processo 
administrativo n2  19647.006391/2005-11. Dessa reconstituição emergiu saldo credor menor do  
que o requerido, redundando em deferimento apenas parcial do ressarcimento, homologando a 
compensação apenas até onde suportou o direito creditório reconhecido, nos termos do  
Despacho Decisório de Bs 258. 
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Sobreveio reclamação, julgada improcedente pela DRJIREC-5  Turma. fls. 296 

a 302, 0 Acórdão n2  11-22.578, de 5 de junho de 2008. teve ementa vazada nos seguintes 
termos: 

ASSUNTO 1ii1POS10 SOI3RE. PRODLliaS INOUS11?1, ,ILIZ.IDOS — 

(PI 

Pet iodo de apuragão 01/01/2001 a 31.03'2001 

IPI SERVICOS  GRÁFICOS  ISS 

11, devalue pat a deno minor a incidência do IPI o law de que set viços 
pi  estados pot contribuinte estão catalogados our law anera 00 

Decreto-lei a° 406. de 31 de cle:einin o de 1968 vi.‘to que a hipóteve de 
incidência do 155' não S e coubnde c011t a do 1P1 - °pet ação (pre se 
cat add La deinre as  modalidades  de i»clusu ialkação p1 evista ■ no 
Decreto  ri  ° 4 .544, de 26 de cle.:embt o de 2002 (12111.'2002) 

Solicitação  ladder ida 

Cuida-se agora de recurso  voluntário  contra a decisão da DR1/REC, O arrazoado 
de fls. 307 a 315, após  síntese  dos fatos relacionados, retoma os argumentos ¡A expedidos por 
ocasião  da interposição da Manifestação de Inconformidade : 

a) de que os  calendários  personalizados que fabrica estão sujeitos 
exclusivamente ao 1SS, posto que se destinam h utilização pelo consumidor 
final, e não  à revenda no mercado; 

b) a aplicação da taxa Selic aos saldos  credores acumulados esta amparada na 
jurisprudência administrativa, e; 

c) não ha incidência de multa de mora sobre os débitos compensados, tendo ern 
vista que as declaraçties de compensação foram formuladas antes de 
qualquer procedimento fiscal,  embora  depois do vencimento dos  débitos. 

Disserta ainda sobre o  perfil  constitucional do Ill e sobre o critério jurídico para  
a distinção entre o campo de incidência desse imposto e o do 1SS, articulando excertos de 
doutrina com a jurisprudência do STI, do extinto TFR e do Conselho de Contribuintes, para 
fundamental seu argumento de não-incidência do 1P1 sobre impressos  personalizados.  No que 
diz respeito à aplicabilidade da correção  monetária sobre o valor dos créditos escriturais. apoia-
se em interpretação analógica do art, 39 da Lei n 2  9.250. de 26 de dezembro de 1995, e em 
jut ispr udência administrativa. 

Conclui, requerendo a  suspensão  da exigibilidade dos débitos cuja compensação 
ntio foi homologada e o provimento de seu  recurso,  para o fim de desconstituir a  reconstituição 
da escrita fiscal procedida pela Fiscalização, autorizar o ressarrimento requerido e homologar 
intr.tralmente as compensações declaradas. 

É o Relatório. 
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Voto 

Presentes os pressupostos recursais, a  petição  de fls. 307 a 315 meiece ser 
conhecida corno recurso voluntario contra o Acórdão DIU-REC-5a Ttuma nP- 11-22_578, de 5 
de junho de 2008. 

Confor me relatado, a reconstituição da escrita fiscal da qual resultou o saldo 
credor autorizado ao requerente, ora recorrente, foi controvertida nos autos do processo 
administrativo n° 19647,006391/2005-11. Ern consulta ao sistema Comprot, constato que o 
processo se encontra na SET CAD DIV ATIVA-PFN-PE desde 30/06/2010, 

Não hzi dúvida,  a decistio final daquela controvérsia é questão prejudicial par a 
o deslinde do presente litígio, razilo pelo qual voto por que se converta o presente julgamento 
em diligência, baixando-se o processo  á origem, para que a autoridade preparadora nfor me 
qual foi a decisão final proferida naquele processo  e sua eventual repercussão sobre o saldo 
credor discutido neste processo. 

Sala das SessOes, em 29 de setembro de 2010 

Alexandre Kern 
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Processo 	10480 01452212002-67 
Interessada: FACFORM IMPRESSOS 1_,TDk 

Encaminhem-se, de ordem, os presentes autos à unidade de origem, para 
ciência à interessada do teor do Reso1uc5o n 2  3803 -000.050, de fls. , e demais 
providências. 

Brasilia, 5 de novembro de 2010. 


